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AGRAVANTE : PROJETO FOX 41 DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO LTDA
ADVOGADOS : RODRIGO ANTÔNIO DIAS - SP174787
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ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DE MOURA OLIVEIRA - SP218041
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPTU. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. FALTA DO INTERESSE DE AGIR. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO 
DAS SÚMULAS N. 282 E 326, AMBAS DO STF. DOCUMENTOS 
NOVOS. ART. 434 DO CPC/2015. 

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Projeto Fox 41 
Desenvolvimento Imobiliário Ltda. contra o Município de São Paulo 
objetivando a restituição de valores do IPTU.

II - Na sentença, julgou-se extinto o processo, por falta de 
interesse de agir. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

III -  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e apontando as 
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como verificado na hipótese.

IV - A análise do acórdão recorrido, em conjunto com a sua 
decisão integrativa, revela que o Tribunal de origem adotou fundamentação 
necessária e suficiente à solução integral da controvérsia que lhe foi 
devolvida, tendo deixado consignado, de modo coerente e embasado, o seu 
entendimento de que a parte autora carece do necessário interesse de agir.
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V - Conclui-se  que o acórdão recorrido não padeceu de nenhum 
vício capaz de ensejar a oposição de embargos de declaração.

VI - A oposição dos embargos declaratórios teve a sua finalidade 
desvirtuada, porquanto caracterizou, apenas, a irresignação da parte 
embargante, ora recorrente, em relação à prestação jurisdicional contrária 
aos seus interesses.

VII - Não ocorre a violação dos arts. 11, 489 e 1.022, todos do 
CPC/2015, quando as questões discutidas nos autos são analisadas, mesmo 
que implicitamente, ou ainda afastadas de maneira embasada pela Corte 
Julgadora originária, posto que a mera insatisfação da parte com o conteúdo 
da decisão exarada não denota deficiência na fundamentação decisória, nem 
autoriza a oposição de embargos declaratórios.

VIII - A violação supramencionada tampouco ocorre quando, 
suficientemente fundamentado o acórdão impugnado, o Tribunal de origem 
deixa de enfrentar e rebater, individualmente, cada um dos argumentos 
apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a proceder dessa 
forma. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes: (REsp n. 
1.760.161/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 11/9/2018, DJe 21/11/2018 e AgInt no AREsp n. 1.457.923/SC, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 19/8/2019, 
DJe 22/8/2019.)

IX - Sobre a alegada violação dos arts. 369, 371 e 485, todos do 
CPC/2015, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o 
conteúdo dos dispositivos legais, nem foram opostos embargos de 
declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do indispensável requisito 
do prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 
do STF.

X - Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria 
referida no dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao 
recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de declaração, a fim de 
buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o prequestionamento, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos.

XI - No que tange à possível violação do art. 435 do CPC/2015, 
o acórdão recorrido consignou que os documentos os quais a parte pretende 
juntar não são novos, posto que são anteriores à sentença (fl. 1.017).

XII - "A regra prevista no art. 396 do CPC/73 (art. 434 do 
CPC/2015), segundo a qual incumbe à parte instruir a inicial ou a 
contestação com os documentos que forem necessários para provar o direito 
alegado, somente pode ser excepcionada se, após o ajuizamento da ação, 
surgirem documentos novos, ou seja, decorrentes de fatos supervenientes ou 
que somente tenham sido conhecidos pela parte em momento posterior, nos 
termos do art. 397 do CPC/73 (art. 435 do CPC/2015)" (AgInt no AREsp n. 
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1.302.878/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
17/9/2019, DJe 3/10/2019). Ainda nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 
1.734.438/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
15/3/2021, DJe de 7/4/2021.)  

XIII - Agravo interno improvido. 

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPTU. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. FALTA DO INTERESSE DE AGIR. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO 
DAS SÚMULAS N. 282 E 326, AMBAS DO STF. DOCUMENTOS 
NOVOS. ART. 434 DO CPC/2015. 

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Projeto Fox 41 
Desenvolvimento Imobiliário Ltda. contra o Município de São Paulo 
objetivando a restituição de valores do IPTU.

II - Na sentença, julgou-se extinto o processo, por falta de 
interesse de agir. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

III -  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e apontando as 
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como verificado na hipótese.

IV - A análise do acórdão recorrido, em conjunto com a sua 
decisão integrativa, revela que o Tribunal de origem adotou fundamentação 
necessária e suficiente à solução integral da controvérsia que lhe foi 
devolvida, tendo deixado consignado, de modo coerente e embasado, o seu 
entendimento de que a parte autora carece do necessário interesse de agir.
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V - Conclui-se  que o acórdão recorrido não padeceu de nenhum 
vício capaz de ensejar a oposição de embargos de declaração.

VI - A oposição dos embargos declaratórios teve a sua finalidade 
desvirtuada, porquanto caracterizou, apenas, a irresignação da parte 
embargante, ora recorrente, em relação à prestação jurisdicional contrária 
aos seus interesses.

VII - Não ocorre a violação dos arts. 11, 489 e 1.022, todos do 
CPC/2015, quando as questões discutidas nos autos são analisadas, mesmo 
que implicitamente, ou ainda afastadas de maneira embasada pela Corte 
Julgadora originária, posto que a mera insatisfação da parte com o conteúdo 
da decisão exarada não denota deficiência na fundamentação decisória, nem 
autoriza a oposição de embargos declaratórios.

VIII - A violação supramencionada tampouco ocorre quando, 
suficientemente fundamentado o acórdão impugnado, o Tribunal de origem 
deixa de enfrentar e rebater, individualmente, cada um dos argumentos 
apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a proceder dessa 
forma. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes: (REsp n. 
1.760.161/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 11/9/2018, DJe 21/11/2018 e AgInt no AREsp n. 1.457.923/SC, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 19/8/2019, 
DJe 22/8/2019.)

IX - Sobre a alegada violação dos arts. 369, 371 e 485, todos do 
CPC/2015, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o 
conteúdo dos dispositivos legais, nem foram opostos embargos de 
declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do indispensável requisito 
do prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 
do STF.

X - Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria 
referida no dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao 
recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de declaração, a fim de 
buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o prequestionamento, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos.

XI - No que tange à possível violação do art. 435 do CPC/2015, 
o acórdão recorrido consignou que os documentos os quais a parte pretende 
juntar não são novos, posto que são anteriores à sentença (fl. 1.017).

XII - "A regra prevista no art. 396 do CPC/73 (art. 434 do 
CPC/2015), segundo a qual incumbe à parte instruir a inicial ou a 
contestação com os documentos que forem necessários para provar o direito 
alegado, somente pode ser excepcionada se, após o ajuizamento da ação, 
surgirem documentos novos, ou seja, decorrentes de fatos supervenientes ou 
que somente tenham sido conhecidos pela parte em momento posterior, nos 
termos do art. 397 do CPC/73 (art. 435 do CPC/2015)" (AgInt no AREsp n. 
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1.302.878/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
17/9/2019, DJe 3/10/2019). Ainda nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 
1.734.438/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
15/3/2021, DJe de 7/4/2021.)  

XIII - Agravo interno improvido. 

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Projeto Fox 41 Desenvolvimento Imobiliário Ltda., com 

fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, nos termos assim ementados (fl. 1014):

 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO IPTU – Exercício de 2015 – Município de São Paulo – 

Extinção em primeiro grau, sem resolução de mérito, ante o reconhecimento da falta de 
interesse de agir – Pedido de repetição de valores recolhidos a título de IPTU – 
Lançamentos cancelados e quantia disponibilizada para levantamento Interesse de agir 
desconfigurado – Ajuizamento da presente ação que se condiciona à demonstração da 
existência de prévio impedimento administrativo – Binômio necessidade/adequação ausente 
Inafastabilidade da jurisdição preservada – Documentação juntada intempestivamente – 
Exame vedado, pelo art. 435 do CPC – Autora que não comprovou necessitar da tutela 
jurisdicional a fim de evitar o perecimento da pretensão de repetição do indébito – Sentença 
mantida – Apelo da contribuinte improvido.

 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por embargos opostos por Projeto Fox 41 

Desenvolvimento Imobiliário Ltda.  contra o Município de São Paulo objetivando a 

restituição de valores do IPTU.

 Na sentença, julgou-se extinto o processo, por falta de interesse de agir. No 

Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial.

No recurso especial,  Projeto Fox 41 Desenvolvimento Imobiliário 
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Ltda. alega violação dos arts.  11, 489, § 1º,  I, e 1.022, I, II e parágrafo único, todos do 

CPC/2015, aduzindo que o acórdão foi omisso acerca da desnecessidade de esgotamento 

da via administrativa para ajuizamento da presente ação e quanto ao interesse de agir da 

recorrente. Alega, ainda, omissão quanto à correta aplicação do art. 435 do CPC/2015.

Indica violação dos arts. 435, 369 e 371 do CPC/2015. Salienta que a lei 

permite a juntada de documentos novos para contrapor aos argumentos dos autos.

Por fim, sustenta infringência do art. 485 do CPC/2015 ante a impossibilidade 

de extinção do feito haja vista o seu interesse de agir

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fls. 1242-1254):

... como se pode verificar, é inegável que foi com a prolação do próprio v. acórdão 
recorrido que, ao rejeitar os embargos de declaração opostos, mantendo-se omisso e 
contraditório quanto à violação aos artigos mencionados, perpetrou-se a afronta ao disposto 
nos artigos 11, 489 e 1.022, do CPC, o que por si só já enseja a nulidade do decisum. (...)

Do que se conclui o efetivo prequestionamento dos referidos artigos 435, 369 e 371, 
do CPC, e, por conseguinte, a necessária reconsideração ou reforma da r. decisão agravada 
quanto a este aspecto, com a consequente apreciação das alegações da Agravante no que 
tange à violação de tais dispositivos pelo v. acórdão recorrido. (...)

... mister se faz a reconsideração ou reforma da r. decisão agravada, para que o apelo 
especial da Agravante seja provido para que, sendo anulado o acórdão, com a consequente 
devolução dos autos ao Tribunal a quo, seja considerado o documento comprobatório da 
pretensão resistida caracterizadora do interesse de agir da Agravante, sob pena de violação 
aos arts. 435, 369 e 371, todos do CPC. (...)

... Forçoso, portanto, a reconsideração ou reforma da r. decisão agravada, para que o 
apelo especial interposto pela Agravante seja conhecido e provido para que, sendo 
reconhecido o interesse de agir da Agravante, sejam estes autos devolvidos à origem para 
análise de todas as matérias trazidas na exordial da presente demanda, comprobatórias do 
direito à repetição do indébito pela Agravante. (...)

Cabe asseverar, no presente caso, o descabimento de eventual aplicação da multa 
prevista no parágrafo 4º do artigo 1.021 do CPC.

 

É o relatório.
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VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que não há violação do 

art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, 

apreciando-a  e apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 

aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

No tocante à suposta violação do art. 1.022, do art. 489, bem como do art. 11, 

todos do CPC/2015, não assiste razão à parte recorrente.

A análise do acórdão recorrido, em conjunto com a sua decisão integrativa, 

revela que o Tribunal de origem adotou fundamentação necessária e suficiente à solução 

integral da controvérsia que lhe foi devolvida, tendo deixado consignado, de modo 

coerente e embasado, o seu entendimento de que a parte autora carece do necessário 

interesse de agir.

Conclui-se que o acórdão recorrido não padeceu de nenhum vício capaz de 

ensejar a oposição de embargos de declaração.

Sendo assim, a oposição dos embargos declaratórios teve a sua finalidade 

desvirtuada, porquanto caracterizou, apenas, a irresignação da parte embargante, ora 

recorrente, em relação à prestação jurisdicional contrária aos seus interesses.

Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 

ocorre a violação dos arts. 11, 489 e 1.022, todos do CPC/2015, quando as questões 
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discutidas nos autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de 

maneira embasada pela Corte Julgadora originária, posto que a mera insatisfação da parte 

com o conteúdo da decisão exarada não denota deficiência na fundamentação decisória, 

nem autoriza a oposição de embargos declaratórios.

Ainda de acordo com o entendimento consolidado desta Corte Superior, a 

violação supramencionada tampouco ocorre quando, suficientemente fundamentado o 

acórdão impugnado, o Tribunal de origem deixa de enfrentar e rebater, individualmente, 

cada um dos argumentos apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a 

proceder dessa forma.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 11, 489 E 1.022 
DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSÃO DE 
MÃO DE OBRA. ARTIGO 31 DA LEI 8.212/1991. RESPONSABILIDADE 
TRIBUTÁRIA. TOMADORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. PREMISSAS 
FÁTICAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. Não se configura a alegada ofensa aos arts. 11, 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. Claramente 
se observa que não se trata de omissão, contradição ou obscuridade, tampouco de correção 
de erro material, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi 
contrário aos interesses da recorrente.

2. O órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentam. Precedentes do STJ.

3. É assente no STJ que, "a partir da vigência do art. 31 da Lei 8.212/91, com a 
redação dada pela Lei 9.711/98, a empresa contratante é responsável, com exclusividade, 
pelo recolhimento da contribuição previdenciária por ela retida do valor bruto da nota fiscal 
ou fatura de prestação de serviços, afastada, em relação ao montante retido, a 
responsabilidade supletiva da empresa prestadora, cedente de mão-de-obra" (REsp repetitivo 
1.131.047/MA, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 2.12.2010). 4. O 
acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, razão pela qual não 
merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: 
"Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

5. A referida orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela alínea "a" 
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
677.039/SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 5.5.2015; AgRg nos EDcl 
no REsp 1.459.299/DF, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 
31.3.2015.

6. A recorrente argumenta que não está caracterizada a necessária prestação de 
serviço mediante cessão de mão de obra, o que constituiria condição essencial à imposição 
da obrigação tributária.

7. Ao dirimir a controvérsia, a Corte de origem consignou de forma expressa que está 
configurada a cessão de mão de obra.

8. Rever o entendimento do acórdão recorrido, quanto à comprovação da realização 
de atividade de cessão de mão de obra, demanda reexame do acervo fático-probatório dos 
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autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

9. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.760.161/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

11/9/2018, DJe 21/11/2018.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ARTS. 
586 E 618, I, DO CPC/2015. MATÉRIA NÃO ENFRENTADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM SOB O ENFOQUE PRETENDIDO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO PELA 
INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE A CÉDULA BANCÁRIA DEU-SE EM 
RENEGOCIAÇÃO DE CONTRATOS PRETÉRITOS. REVER O JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

1. A apontada violação aos arts. 11, 489, § 1º e IV, e 1.022, II, do CPC/2015 não se 
sustenta, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de forma fundamentada, todas as 
questões submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia, ainda que tenha decidido em sentido contrário à pretensão dos recorrentes.

2. O conteúdo normativo referente aos arts. 586 e 618, I, do CPC/2015, tidos por 
violados, não foi objeto de análise pelo acórdão impugnado e, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, não serviram como fundamento à conclusão adotada pela Corte 
local. Desatendido, nesse ponto, o requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula 
211/STJ.

3. Na linha da jurisprudência dominante desta Corte, "não configura contradição 
afirmar a falta de prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 1.022 do Código 
de Processo Civil de 2015, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar 
devidamente fundamentado sem, no entanto, ter sido decidida a causa à luz dos preceitos 
jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado" (REsp 1.721.231/RS, 
Relator o Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1º/3/2018, DJe 
2/8/2018).

4. Tendo o Tribunal de origem concluído que o contrato objeto da execução não se 
referia à renegociação de dívida, não há como acolher a pretensão recursal quanto à 
inexequibilidade do título, sem proceder ao revolvimento do suporte fático-probatório dos 
autos, o que se encontra vedado pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.

5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação 
unânime. A condenação ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que 
não ocorre no presente caso.

6. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.457.923/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 19/8/2019, DJe 22/8/2019.)
 

Sobre a alegada violação dos arts. 369, 371 e 485, todos do CPC/2015, 

verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos 

legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso 

do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares 

n. 282 e 356 do STF, in verbis:

Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

Súmula 356. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
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declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento.

 

Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida 

no dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame 

por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 

provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Por fim, no que tange à possível violação do art. 435 do CPC/2015, o acórdão 

recorrido consignou que os documentos que a parte pretende juntar não são novos, posto 

que são anteriores à sentença (fl. 1.017).

O Superior Tribunal de Justiça entende que "a regra prevista no art. 396 do 

CPC/73 (art. 434 do CPC/2015), segundo a qual incumbe à parte instruir a inicial ou a 

contestação com os documentos que forem necessários para provar o direito alegado, 

somente pode ser excepcionada se, após o ajuizamento da ação, surgirem documentos 

novos, ou seja, decorrentes de fatos supervenientes ou que somente tenham sido 

conhecidos pela parte em momento posterior, nos termos do art. 397 do CPC/73 (art. 435 

do CPC/2015)" (AgInt no AREsp n. 1.302.878/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 3/10/2019).

Ainda nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

MONITÓRIA. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO CPC. 
COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DO CRÉDITO. SÚMULA 7/STJ. DOCUMENTO 
NOVO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

2. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida em que a 
eg. Corte Estadual dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas.

3. A Corte de origem concluiu que a parte autora apresentou a prova escrita do débito, 
por meio de notas fiscais, e que o réu não se desincumbiu de provar fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito alegado pela parte autora. A modificação de tal 
entendimento lançado no v. acórdão recorrido demandaria o revolvimento de suporte fático-
probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a 
Súmula 7 deste Pretório.

4. A regra prevista no art. 396 do CPC/73 (art. 434 do CPC/2015), segundo a qual 
incumbe à parte instruir a inicial ou a contestação com os documentos que forem 
necessários para provar o direito alegado, somente pode ser excepcionada se, após o 
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ajuizamento da ação, surgirem documentos novos, ou seja, decorrentes de fatos 
supervenientes ou que somente tenham sido conhecidos pela parte em momento posterior, 
nos termos do art. 397 do CPC/73 (art. 435 do CPC/2015).

5. Na hipótese, os documentos, apresentados pela ré apenas após a prolação da 
sentença, não podem ser considerados novos, porque, nos termos do consignado pelas 
instâncias ordinárias, visavam comprovar fato anterior, já alegado na contestação. Ademais, 
oportunizada a dilação probatória, a prerrogativa teria sido dispensada pela parte, que, 
outrossim, requereu o julgamento antecipado da lide. Incidência da Súmula 83/STJ.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.734.438/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 15/3/2021, DJe de 7/4/2021.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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